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de 30 de dezembro de 2009, a Vacância do cargo de Agente de Endemias.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 

-

Socorro Neri
Prefeita de Rio Branco

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
GABINETE DA PREFEITA

institui o Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar no 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, Capital do Estado do 
Acre, no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 58, incisos V e 

RESOLVE:

que institui o Programa Municipal de Aquisição de Alimentos – PAA no 

de Assistência Social e Direitos Humanos – SASDH, no âmbito de 
suas competências, poderão editar normas complementares para 
dispor sobre o PAA – Municipal.
CAPÍTULO I
DAS FINALIDADES DO PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS

-
ca e social, com fomento à produção com sustentabilidade, ao proces-

II - incentivar o consumo e a valorização dos alimentos produzidos pela 

III - promover o acesso à alimentação, em quantidade, qualidade e regu-
laridade necessárias, às pessoas em situação de insegurança alimentar 
e nutricional, sob a perspectiva do direito humano à alimentação ade-

IV - promover o abastecimento alimentar por meio de compras governa-
mentais de alimentos, para prover a alimentação e o abastecimento de 

VI - promover e valorizar a biodiversidade e a produção orgânica e agroeco-

VII - estimular o cooperativismo e o associativismo.
CAPÍTULO II
DO PÚBLICO DO PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS

-
sumidores de alimentos.

alimentar e nutricional, aqueles atendidos pela rede socioassistencial, 
pelos equipamentos de alimentação e nutrição, pelas demais ações de 

-

-

III - organizações fornecedoras - cooperativas e outras organizações 

detenham a Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Agricultu-
-

-
plada pela unidade executora, que recebe os alimentos e os fornece aos 

-

-
cedores e organizações fornecedoras.

-

do Ministério da Fazenda.

com a apresentação da Declaração de Aptidão - DAP ao Pronaf ou por 

-
blica federal, em suas respectivas áreas de atuação.

deverá ser incentivada.
-

-
-

CAPÍTULO III
DA AQUISIÇÃO E DESTINAÇÃO DE ALIMENTOS
Seção I
Da Aquisição de Alimentos
Art. 5º As aquisições de alimentos no âmbito do PAA – Municipal poderão ser 

desde que atendidas, cumulativamente, as seguintes exigências:

por unidade familiar, ou por organização da agricultura familiar, confor-

-
ários fornecedores e cumpram os requisitos de controle de qualidade 
dispostos nas normas vigentes.

-

para a compra de alimentos e o procedimento para a compra.
-

produtos in natura e processados artesanalmente por meio de legisla-

-
moção de segurança alimentar e nutricional e de abastecimento alimentar com 

Art. 7º As aquisições de alimentos serão realizadas preferencialmente 
por meio de organizações fornecedoras que tenham em seu quadro so-

-
-

nicipal, a aquisição de alimentos de organizações fornecedoras.
Seção II
Da Destinação dos Alimentos Adquiridos
Art. 8º Os alimentos adquiridos no âmbito do PAA – Municipal serão 
destinados para:

-

-
des de internação do sistema socioeducativo e dos estabelecimentos 

-

-
DH, por meio do Banco Municipal de Alimentos – BMA, estabelecerá as con-

consumidores e de participação e priorização de unidades recebedoras.

-
nhecidas nos termos do disposto na Lei Federal nº 12.340, de 1º de 
dezembro de 2010, poderá ser atendida, no âmbito do PAA – Municipal, 
em caráter complementar e articulado à atuação da Secretaria Munici-
pal de Assistência Social e Direitos Humanos - SASDH.

-
ter suplementar ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, 

exclusivamente para doação.

de dois dias a contar da data de recebimento.

ANDREATO
Realce
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-
bilidade social, com anuência da Secretaria Municipal de Assistência 
Social e Direitos Humanos – SASDH.
Seção III
Do Pagamento aos Fornecedores
Art. 10. O pagamento pelos alimentos adquiridos no âmbito do PAA – 

por meio de organizações fornecedoras.
-

dores diretamente ou por meio de organizações fornecedoras serão os 
preços de referência de cada produto estipulado previamente, conforme 
o preço corrente no âmbito municipal.
Art. 11. Na hipótese de pagamento por meio de organizações fornece-
doras, os custos operacionais de transporte, poderão ser deduzidos do 

Rio Branco – PMRB, por meio da Secretaria Municipal de Agricultura 
-

-

acompanhamento de sua movimentação, por parte das unidades exe-
cutoras e gestoras.

-

-
cedido de comprovação da entrega e da qualidade dos alimentos, por 

-
mo, as seguintes informações:

-
cedora, conforme o caso.
Art. 14. O termo de recebimento e aceitabilidade deverá ser atestado 
por representante da unidade recebedora e referendado por represen-
tante da unidade executora, no ato de entrega da organização fornece-
dora à unidade recebedora.

dispensado em aquisições na modalidade Compra Institucional, desde 

CAPÍTULO IV
DA MODALIDADE DE EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE AQUISIÇÃO 
DE ALIMENTOS
Art. 15. O PAA – Municipal será executado na modalidade Compra Ins-

VI - relação de documentos necessários para habilitação.
-

me previsto nos incisos II e III do caput do art. 4º, seguirá os seguintes limites:
I - por unidade familiar, até o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por 

II - por organização fornecedora, por ano, respeitados os limites por uni-

-
-

dores deverão ser feitos pela organização fornecedora após 04 (quatro) 

-
cipação simultaneamente, e os pagamentos deverão ser feitos após 04 

-

-
plementares para operacionalização da modalidade prevista no art. 15.
CAPÍTULO V

-
GRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS
Seção I
Do Grupo Gestor do PAA – Municipal - GGPAA
Art. 17. O Grupo Gestor do PAA – Municipal (doravante denominado 
GGPAA), órgão colegiado de caráter deliberativo vinculado à Prefeitura 

implementação do PAA – Municipal.
-

sentante suplente de cada um dos seguintes órgãos:

II - Secretaria Municipal de Agricultura Familiar e de Desenvolvimento 

III - Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos.

que representam.

de alimentos, considerando o preço médio corrente conforme a realida-

VI  - a forma de seu func ionamento, mediante a aprovação de 

VII - outras medidas necessárias para a operacionalização do PAA – Municipal.
Art. 19. O GGPAA se reunirá em caráter ordinário trimestralmente e em caráter 
extraordinário sempre que convocado por qualquer um de seus membros.

quórum de aprovação é de maioria absoluta dos membros presentes.

presencialmente, após a crise da Pandemia da COVID-19, e os mem-
bros que se encontrem em outros entes federativos participarão da reu-
nião por meio de videoconferência.

-

III - terá caráter temporário e duração não superior a um ano.

se reunirão presencialmente, após a crise da pandemia da COVID-19, e 
os membros que se encontrem em outros entes federativos participarão 
da reunião por meio de videoconferência.
Art. 21. A participação no GGPAA e no comitê consultivo será considera-

Art. 22. A Prefeitura Municipal de Rio Branco fornecerá suporte técnico 
para a operacionalização das decisões e apoio técnico-administrativo e 
os meios necessários à execução dos trabalhos do GGPAA.
Seção II
Das Unidades Gestoras e Executoras
Art. 23. A Unidade Gestora do PAA – Municipal é a Prefeitura Municipal 
de Rio Branco.
Art. 24. São Unidades Executoras do PAA – Municipal:
I - A Secretaria Municipal de Agricultura Familiar e de Desenvolvimento 

II - Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos.
-

mentos de seleção de potenciais unidades executoras do Programa.
CAPÍTULO VI
DA EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS 
Seção I
Da execução do PAA – Municipal
Art. 25. A execução do PAA – Municipal será realizada pela Administra-

secretarias municipais envolvidas.

ao realizar as atividades previstas.
Art. 27. As ações relativas à aquisição e à distribuição de alimentos são 
de responsabilidade exclusiva da unidade executora, que deverá zelar:

III - pelo registro correto e tempestivo das aquisições e das doações em 

IV - pela guarda dos alimentos adquiridos até o momento de sua desti-
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VI - pelo acompanhamento do limite de participação contratual in-
dividual do beneficiário fornecedor e da organização fornecedora, 

-

VIII - pelo acompanhamento das ações de destinação de alimentos às 

Art. 28. Cabe à Prefeitura Municipal de Rio Branco:
I - disponibilizar recursos, observadas as dotações orçamentárias, por 

-

Seção II
Do Agente Operador do PAA – Municipal
Art. 29. Na execução do PAA – Municipal, o pagamento por meio de 

-
cedores ou por meio de organizações fornecedoras.

-
-

to congênere com a União, por intermédio das Unidades Gestoras do 
PAA – Municipal, no âmbito das respectivas competências.

-

ações de apoio à operacionalização do PAA – Municipal.
-

ção de Agente Operador do PAA – Municipal.
Art. 31. Fica o Agente Operador autorizado a disponibilizar às Unidades Ges-
toras, a qualquer momento, informações referentes aos pagamentos efetu-

-
ções fornecedoras que, ao participarem do Programa, assim o consintam.
CAPÍTULO VII
DO CONTROLE SOCIAL
Art. 32. São instâncias de controle e participação social do PAA – Mu-
nicipal o Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional Municipal e o 

com os órgãos de controle, para o tratamento de questões intersetoriais, 
que requeiram decisão compartilhada.
CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

-
cução do PAA – Municipal.
Art. 34. O GGPAA poderá estabelecer mecanismos para ampliar a par-

Art. 35. A autoridade responsável pela unidade gestora ou executora do 
-

tribuir para a inclusão de participantes que não atendam aos requisitos 

responsabilizada civil, penal e administrativamente.

III - acompanhar o cumprimento das metas do PAA – Municipal.
Art. 37. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

-

Socorro Neri
Prefeita de Rio Branco

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
GABINETE DA PREFEITA

 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, Capital do Estado do 
Acre, no uso das atribuições que lhe confere o art. 58, incisos V e VII, 

Considerando o disposto da Lei Municipal n° 1.932, de 03 de agosto de 
2012, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Promoção 

Considerando o expediente OFICIO/Nº 323/GAB/SASDH/2020, de 29 

RESOLVE:
Art. 1º Nomear os Membros Titulares e respectivos Suplentes represen-
tantes das Instituições Governamentais e da Sociedade Civil, conforme 
abaixo relacionados, para compor o Conselho Municipal de Promoção 
da Igualdade Racial – COMPIR, para o biênio 2018/2020:

I - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS 
HUMANOS - SASDH
a) Titular: Ronimar Ferreira de Matos
b) Suplente: Maria Cosma Rodrigues Gabriel
 II- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
a) Titular: Minéia Spoltore
b) Suplente: Euna Maria de Lima Silva
III- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA
a) Titular: Alexandra Luiza G. Fernandes de Assis

IV- FUNDAÇÃO GARIBALDI BRASIL – FGB
a) Titular: Priscila Silva Cordeiro
b) Suplente: Luquelino Aragão Moreira 
V- UNIVERSIDADE FEDERAL DO ACRE – UFAC
a) Titular: Charles dos Santos Brasil
b) Suplente: Queila Batista dos Santos
VI- INSTITUTO FEDERAL DO ACRE – IFAC
a) Titular: Alcilene Oliveira Alves
b) Suplente: Mariete Buriti de Souza
VII- SECRETARIA DE MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE – SEMEIA
a) Titular: Maria de Fátima do Nascimento Oliveira
b) Suplente: Keilly da Silva Nogueira 
VIII- SECRETARIA MUNICIPAL DE ZELADORIA DA CIDADE -SMZC
a) Titular: Maria Rosilda Lima Saldanha (Rosa)
b) Suplente: Edileusa Costa Cavalcante
IX- SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E TEC-
NOLOGIA DA INFORMAÇÃO- SEGATI
a) Titular: Jael Bimi Jaccoud Machado 
b) Suplente: Janexon de Matos Mosle
X- SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA –SEINFRA
a) Titular: Maria do Socorro Dias do Nascimento Morais
b) Suplente: Sebastião Gama Chaves

I - ASSOCIAÇÃO DE MULHERES NEGRAS/AMN (MOV. MULHERES)
a) Titular: Goreth da Silva Pinto
b) Suplente: Elza Neves Lopes
II – 1. FEDERAÇÃO DAS RELIGIÕES DE MATRIZ AFRICANA/FERE-
MAAC (RELIGIÕES DE MATRIZ AFRICANA)
a) Titular: Eudimar Nunes Bastos Michalczuk
b) Suplente: Luana Mayara C. de Oliveira
III- CENTRO DE DEFESA DOS DIREITO HUMANOS E EDUCAÇÃO 
POPULAR- CDHEP
a) Titular: Ednilce Fernandes de Souza
b) Suplente: Raimunda Bezerra da Silva
 IV – FÓRUM PERMANENTE DE EDUCAÇÃO ÉTNICO RACIAL
a) Titular: Almerinda Cunha da Silva
b) Suplente: Flavia Rodrigues Lima da Rocha
V - CENTRO DE REFERÊNCIA DA CULTURA NEGRA/CERNEGRO 
(CULTURA AFRO):
a) Titular: José Luiz da Silva Cabral
b) Suplente: José Ronaldo Martins Teles
VI- COLETIVO EMPATE
a) Titular: Igor Ramom Queiroz de Souza Gama 
b) Suplente: Anderson Pereira Evangelista (Juventude da Coordenação 
Nacional de Entidades Negras- JCONEN/AC)
VII- SITOAKORE 
a) Titular: Valdenira da Silva Batista Kaxinawá.
b) Suplente: Soleane de Souza Brasil Manchineri.
VIII- CENTRAL DE TRABALHADORES DO BRASIL/CTB (Sindical)
a) Titular: Magliel de Moura Correia
b) Suplente: João Gabriel Lopes do Nascimento
IX- FEDERAÇÃO ACREANA DE CAPOEIRA/EFAC (ESPORTE)
a) Titular: Janosson da Silva Carvalho (Mestre Falcão)
b) Suplente: Vanderlei Nogueira do Nascimento (Mestre Miau)
X- ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL/OAB (ORGANIZAÇÕES 
DE CLASSE)
a) Titular: Maria Alice Silva de Paula

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Branco.

Socorro Neri
Prefeita de Rio Branco


